
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 096 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 19/02/2001       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 3309, de 18/02/1994, que dispõe sobre direitos dos usuários no uso de transporte coletivo no município de Botucatu, estabelece, entre outros particulares que:

“Art. 2º. – A empresa permissionária do transporte coletivo deve fornecer, em dinheiro, o troco para passes quando estes forem de valor maior do que o preço da tarifa da linha utlizada pelo usuário.”

“Art. 4º. – A permissionária do transporte coletivo fica obrigada a afixar esta lei, no interior dos veículos em local visível.”




CONSIDERANDO que são constantes as reclamações e os relatos de usuários da Empresa Auto Ônibus Botucatu, sobre a prática continuada de desrespeito a esta Lei Municipal e à economia popular, já que reter o troco devido ao passageiro é, de fato, uma forma de surrupiar dinheiro do povo a conta gotas;




CONSIDERANDO que, no último dia dezesseis de fevereiro a prática acima relatada foi constatada diretamente por usuários da Empresa Auto Ônibus Botucatu e lavrada em Boletim de Ocorrência nº 000255/2001, no 1º Distrito Policial de Botucatu, e tipificada pelas autoridades policiais como “apropriação indébita”, conforme cópia em anexo;




CONSIDERANDO ainda que a referida empresa é permissionária de serviço público e deve portanto bem cumprir suas obrigações, sob pena de sofrer sanções e até mesmo ter suspensa a permissão que lhe foi concedida;




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, 

solicitando que:

· informe se a Prefeitura Municipal fiscaliza os serviços prestados pela Empresa Auto Ônibus Botucatu, especialmente quanto ao cumprimento da Lei Municipal nº 3309/94 e de outras leis afeitas ao transporte coletivo urbano;

· em caso afirmativo, informe qual tem sido o resultado desta fiscalização e quais as medidas tomadas em caso de constatação de irregularidades;

· apure as eventuais práticas abusivas e desrespeitosas à lei, como a relatada no Boletim de Ocorrência supracitado, tomando as medidas cabíveis no âmbito administrativo e jurídico, se assim for o caso.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  19 de fevereiro de 2001.
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